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A C Ó R D Ã O

PROCESSUAL  CIIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO
DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS  E
MORAIS. REALIZAÇÃO DE QUEIMADA AGRÍCOLA.
ALEGAÇÃO  DE  FALTA  DE  CAUTELA  DOS
PROMOVIDOS.  DESTRUIÇÃO  DO  PLANTIO  DE
BANANA E INSTALAÇÃO HIDRÁULICA DO AUTOR
APELANTE.  NÃO  COMPROVAÇÃO  QUANTO  AO
FATO  CONSTITUTIVO  DO  DIREITO
QUESTIONADO.  IMPROCEDÊNCIA.
IRRESIGNAÇÃO.  INSUFICIÊNCIA  DE  PROVAS.
SENTENÇA  MANTIDA.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.

1. No caso, impõe-se reconhecer que a sentença  a
quo decidiu de maneira acertada, tendo em vista que,
para  a  procedência  do  pedido  de  reparação  de
danos,  mister  e  faz  a  comprovação  do  dano
suportado,  a  conduta  culposa  dos  réus  e  do  nexo
causal.  No caso presente,  não comprovada a culpa
dos  réus  no  evento  danoso,  a  improcedência  da
demanda pelo juízo de base é medida que se impõe,
devendo  ser  a  decisão  de  base  mantida  na  sua
integridade. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à
unanimidade de votos,  em  negar provimento ao recurso apelatório,  nos
termos do voto do relator e da certidão de julgamento de fls. 102.
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RELATÓRIO

Cuida-se  de  apelação  cível  interposta  contra  sentença
proferida pelo MM. Juiz de Direito da 4ª Vara da Comarca de Souza, que
julgou improcedente o pedido de indenização por danos materiais e morais do
recorrente, por entender não ter havido provas de que a queimada agrícola
que destruiu o plantio de banana e a instalação hidráulica do apelante haver
sido originada dos apelados.

Na  apelação,  se  insurge  o  recorrente  contra  essa
fundamentação do juiz, dizendo que o incêndio houve, assim como o prejuízo
que lhe vitimou, tudo entendendo haver sido proveniente dos apelados.

Pugna, enfim, pelo provimento do recurso no sentido de serem
reconhecidos os danos materiais e morais que alega haver sido vítima.

Inexistência de contrarrazões  – certidão fls. 85.

É, em síntese, o relatório. 

V O T O

O cerne da questão consiste em analisar a existência, ou não,
de suposto ilícito decorrente da realização de queimada agrícola atribuída aos
promovidos, ora apelados, tendo como consequência, a destruição do plantio
de banana e instalação hidráulica do apelante, bem como verificar a suposta
existência de danos materiais e morais decorrentes desses fatos.

Sustenta  o  apelante  em sua irresignação,  que tal  decisão é
merecedora de reforma, visto que, passados sete anos para que a audiência
de instrução e julgamento fosse realizada, evidente que após o lapso temporal
seria difícil conseguir testemunhas e outros elementos de prova.

Não assiste razão ao recorrente. 

O fato é que nos autos inexiste prova de que a queimada tenha
sido originada pelos promovidos/apelados.

Assim, caberia ao autor/apelante ter provado em juízo o fato
que  garantiria  o  Direito  que  alegou  ter,  demonstrando,  comprovadamente,
quem  teriam  sido  os  responsáveis  pela  queimada,  tudo,  em  respeito  ao
preconizado pelo antigo art. 333, I, do CPC/73, outrora em vigor.

Apelação Cível nº 0004317-26.2008.815.0371 



Portanto, ao meu sentir, para que pudesse prosperar o pleito
autoral, a parte autora deveria ter demonstrado qualquer indício de prova no
sentido da sua pretensão, o que in casu não ocorreu, vez que os elementos
colacionados aos autos não oferecem respaldo de autoria ilícita ou mesmo
culposa dos promovidos que pudesse ensejar a indenização pretendida, haja
vista que a prova deve ser robusta e evidente.

No caso em apreço,  entendo que o Magistrado a quo assim
agiu consubstanciado no Artigo 333, I do CPC/73, visto que o promovente, ora
apelante não se desincumbiu de provar o ato ilícito suportado por parte dos
promovidos,  sendo  esse  um dos  pressupostos  fundamentais  do  dever  de
indenizar.

Nesse sentido é pacífica a jurisprudência do  Rio Grande do
Sul, senão vejamos – in verbis:

EMENTA:  RECURSO  INOMINADO.  CONSUMIDOR.
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR  DANOS METERIAIS E
MORAIS.  TELEVISOR.  DEFEITO  DO  PRODUTO.
AUTOR  QUE  NÃO  COMPROVA  A
ENTREGA/DEPÓSITO  DO  BEM  PARA  CONSERTO,
JUNTO  À  DEMANDADA.  INSUFICIÊNCIA
PROBATÓRIA.  ÔNUS  DA  PROVA.  FATOS
CONSTITUTIVOS DO DIREITO.  AUTOR QUE NÃO SE
DESINCUMBIU  SATISFATORIAMENTE.  INCIDÊNCIA
DO  ARTIGO  373 ,  INCISO  I,  DO  CPC .  DANOS
MATERIAIS  E  MORAIS NÃO  CONFIGURADOS.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA
DA AÇÃO. RECURSO IMPROVIDO. (Recurso Cível  Nº
71005871983,  Primeira  Turma  Recursal  Cível,  Turmas
Recursais,  Relator:  José  Ricardo  de  Bem  Sanhudo,
Julgado  em 22/03/2016).  Proc.  nº  71005871983  –  RS.
Relator: José Ricardo de Bem Sanhudo. Primeira Turma
Recursal Cível. Data de publicação: 24/03/2016. “Grifei”.

Senão  vejamos  precedentes  deste  Egrégio  Tribunal  de
Justiça, lançado no caso análogo – in verbis:

PROCESSUAL  CIVIL  E  CONSUMIDOR.  APELAÇÃO
CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. COMPRA E VENDA
DE VEÍCULO USADO. ALEGAÇÃO DE QUE O VEÍCULO
APRESENTOU DEFEITO DEPOIS DE POUCO TEMPO
DE  USO.  PEDIDO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANO
MORAL, MATERIAL E LUCROS CESSANTES - CULPA
DO VENDEDOR NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE
PROVA  CONSTITUTIVA  DO  DIREITO  DO  AUTOR.
AÇÃO  JULGADA  IMPROCEDENTE.  IRRESIGNAÇÃO.
RENOVAÇÃO DOS ARGUMENTOS INICIAIS. VEÍCULO
USADO. FALTA DE DOCUMENTOS QUE COMPROVEM
AS  ALEGAÇÕES  DO  APELANTE.  SENTENÇA
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MANTIDA.  DESPROVIMENTO  DO  APELO.  Para  a
procedência  da  pretendida  reparação  de  danos,
mister a comprovação do dano, da conduta culposa
do réu e do nexo causal todavia, não comprovada a
culpa  do réu,  a  improcedência  da  demanda  era  de
rigor. Nos termos do art. 333, I,  do CPC, o ônus da
prova incumbe ao autor quanto ao fato constitutivo
de seu direito.1

Ante o exposto, forte nas razões acima, NEGO PROVIMENTO
AO APELO, mantendo-se inalterada a sentença vergastada.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e
Benevides. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Carlos Antônio Sarmento
(Relator), Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, o
Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para substituir a Exma.
Desª. Maria das Graças Morais Guedes, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá
e Benevides.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Ana Cândida Espínola,
Promotora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 13 de setembro de 2016.

Juiz Carlos Antônio Sarmento
Relator convocado

1 TJPB; APL 0009699-42.2010.815.0011; Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Abraham Lincoln da
Cunha Ramos; DJPB 19/09/2014; Pág. 12.
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